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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e rcgistrada pelâ Secretaria de SeNiços

Legislativos - SSL no dia 17 /0612020, sendo colocada em segunda pauta no dia 2311112021, tetdo

seu devido cunpdmento no dia 0ll12l2\2l, após foi encamiúada para esta Comissão de

Constituição, Justiça e Redação - CCJR, nela se aportândo no di,a 24llll2o22, tudo confome as

folhâs 02, 25lv e 38/v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei N.'553/2020, de auto a do Dcputado

Valdir Barranco. confome ementa acima.

No âmbito desta Comissão, não foram aprcsentadas qualquer natureza de emenda.

De acordo com o projeto em referência, ele "Altera dispositivos da Lei N." 10.579,

de 0? de agosto de 2017, que institui o PÍograma de Recuperação de Créditos do Estado de Mato

Grosso - REGULARIZE e dá outras providências", no intuito de ampliar beneficio fiscal,

objctivando atingir a todos os contribuintes créditos tributários e não-tributfuios.

O 
^utol 

da pr-oposição assirn expõc em suajustificativa:

A Lei do Regulârize merece atingir a todos os contribuintes sem dilerenÇa dc data

ou fato gerador, no nosso estado devemos priorizã a todos que querem e precisam

regr.rlarizar seus débitos.

Parecer N." 977l2022lCCJR

Referente ao Projeto de Lei N." 553/2020, que "Altera dispositivos da

Lei n" 10.579, de 07 de agosto de 2017, que institui o PÍogama de

Recuperação de Créditos do Estado de Mato Grosso - REGULARIZE
e dá outras providências."

Autor: Deputado Valdir BaÍanco

ôp.e.!§s:
Projeto dc Lci N." 99ó/2021, de auoria do Deputado Gjlbcr-to Cattani

Av. 
^ndré 

A.lô.io Masgi. n.'06. Setor A CPA CIP: 780:19 !01 Cuiabá M l (LMF)
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Quândo uma lei restringi de alguma forma contraria a constituição federal, na

iguâldade e legâlidade para com todos os cidadãos.
O que esta lei atualmente fâz é umâ discriminação e não atende a iniciativa de

adimplência aos cofres públicos o que elâ fâz ó tomar maior ainda a inadimplência,
pois os contribuintes não conseguen pagar e nem negocir seus débiios e como
sabemos a grande maioria não possui recursos pâm quitação imediatâ causando

inúmeros prejuizos, tanto ao contribuinte como ao estado.
Atuâlmenle â Lei do Regularize e do ReÍis não abrange aos contribuintes que

tiverâm dívida com o estado cujo fâto gerador tenha sido após o aüo d€ 2016.
Assim milhares d€ cont buintes são privados de se beneficiar de tâis descontos e
parcelamentos que a lei os atinge causando inúmeros transtomos. pois

independente da boa-fé e da vontâde de negociar atuâlmenle o estado não ôs

atende. Tâl negâtiva e a nào legalidade de tal beneficlo câusa transtornos
irreparáveis pâÍâ com â sociedade mâto gmss€nse.

Desta forma faz-se necessário que o estado através desla casa insiram no coryo dâ

lei a abrângênciâ para todo e quâlquer fâto gerador da divida independente do ano.

Sendo assim, faço essâ proposiçào com o objetivo de atender o clanor social

alterando o texto dâ lei, ao mesmo tempo dcve-se pensar e refletiÍ que com tal
iniciativa vários contribuintes iriâm regulârizar suas situaçôes fiscâis, trazendo

recursos financeiros ao cstado, ajudando neste momento em que prccisâmos tanto

da adimplência dos contribuintes.

Cumprida a primeira pautâ, o projeto foi encaminhado à Comissão de Fiscalização e

Acompanhamento da Execução Orçamentária, tendo sido exarado parecer de mérito favorável à

aprovação do PL 55312020, o q\al foi aprovado em 1." votâção pelo Plenário desta Casa do Leis no

di,a 17l1tl212l.

Antes da remessa dos autos conespondcntes pâra esta CCJR, ocolÍeu o apensamento

do Projeto de Lei N.'996/2021, de autoria do Deputado Gilbefio Cattani.

Os autos aetomaram à Comissão de Mérito; via novo parocer, esta opinou

favoravelmente ao Projeto de Lei N.' 55312020 e pela prejudicialidade do Projeto de Lei N "

99612021.

Em seguida, diante da praxe adotada no prccessamento de proposituras em situações

semelhantes (como é o caso do apensamento aqui noticiado), os autos foram encaminhados â esta

CCJR sem passar pelo crivo do Plenário quânto ao último parecer da Comissão de Mérito.

Com os autos nestâ Colnissão, passa-se à análisc e pareccr quanto ao aspecto

constitucional, legal, Ícgirnental e jutidico tie ambas as ploposituras epigrafadas.

E o rclatól'io.
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiçâ e Redação CCJR, de acordo com o artigo

36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "4", do Regimento

Intemo desta Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, opinar quanto ao aspecto

constitucional, legal, regimental e juúdico sobrc todas as proposições oferecidas à deliberação da

Casa.

(1.") - Vâle destâcar de proêmio o scguinte: a análise da propositurâ em apenso (PL

996/2021) resta prejudicada em face do acolhimento pela Comissão de Mérito da propositura

precedente (PL 553/2020), confonne dispõc o aÍtigo 194, inciso I, c/c o art. 198, I, a, ó c c, todos do

Regimento lntemo desta Casa de Leisi

Art. 194 Consideram-se prejudicados:

I - a discussão. ou a votação. de qualquer oroposiÇão idôntica à outra iá aprovâda,

ou a oulra já rejeitâda na mesma Sessão Leeislativa, salvo, na primeira hipótese,
quândo a scgundâ aprovação der à ânlerior caráter ampllâtivo, ou na segunda

hipótese, tratândo-se de proposição renovadâ nos lermos do aI1. 175;

AÍ. 198 A distribuição de matérias às Comissões será feitâ por despacho do

Presidente, obsclvadâs as seguintes noImas:
I - antes da distribuição, o Presidente encâmiúaú à Secretariâ de Serviços

Legislativos para venficar se cxiste proposição em lúmite que trate de malériâ
análoga ou conexa e, em caso afirmativo, lará a distribuição por dependência,

det€rminando a sua apeüsâção, após ser uumerâda, que seguirão o trâmite em

conjunlo observado o seguinte:
a) ao processo dâ DroDosicão que devâ ter Drecedência serão aDensos. sem

incomoraÇão. os demâis;
b) terá prec€dência a mais antiga sobre a mais reccnte;
c) cm qualquer caso, as proposições s€rão incluidas na Ordem do Dia,
pIgyÂlCE!ê§, resp€ilado o disposto no § 2" do aÍ. 195.

Nessa esteira, o PL 99612021 foi apensado ao PL 553/2020, razão pela qual este

passou a scl a propositura precedente.

Diante da opinião da Comissão de MéÍito favorável à propositura precedcnte (PL

553/2020), é esta que deve scr considerada o objeto de apreço desta CCJR neste parecer, razão pela

q:ual o PL 99612021 dcve ser considerado prejudicado.

Ao mesmo tenlpo, é preciso obscrval a praxc tneucionada no urt. 188, § 3"' do

RIALMT, que é adotâda aqui por analogia, sigrrilicanclo dizel quc a propositura apensada (PI-

dcilnklas as

^v. 
André Antônio Mâggi, n.'06, SetoÍA CPA CEP:7804S 901 Cuiabá MT (LMF)
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99612021), apesar de ter caractefisticas assemelhadâs a de uma emenda substitutiva (Art. 186 do

RIALMT: "Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra ..." e a "emenda

substitutiva é a proposição apresentada como sucedânea a dispositivo de outra. Tomará o nome de

substitutivo integal quando atingir o projeto, ou o seu título, ou capitulo, ou seção, ou subseção, no

seu todo", segundo o aú. 186, II, do RIALMT), consideraÍ-se apta apenas o teor do PL 553/2020.

Psrênteses: âs Comissôes/Plenário só podem acolher uma das seguintes
proposiluras: ou se âcolhe a propositura original ou a emenda substitutiva. Como a
Comissão de Merilo foi favorável ao PL 553/2020, a propositura â este âpensadajá
se encontra prejudicâda

Assim, pela praxe legislâtiva desta Casa de Leis e diante do acolhimento da

propositura preccdente pela Comissão de Mérito, a análise da constitucionalidadc, da legâlidade, da

regimentalidade e da juridicidade só pode recair nas rcgras aprovâdas do PL 553/2020 (propositura

precedente).

Logo, opinâ-sc pclâ preiudicialidadc do P[,996/201,1 (em âpcnso).

(2.') - Passa-se, agora, à análisc cxclusiva dos teflnos do PL 553/2020, rrrcdiarlte

urnâ EIIIIçÂçÃQ-NIC!§§ÁBIA, para melhor situar o leitor a par.tiÍ de quirrs prernrss:1c os

argumentos deste parcccr são dcscnvolvidos.

O PL 553/2020 "Altcra clispositivos da Lci n" 10.579, de 07 dc agosto de 2017, quc

institui o Programa dc Rccuperação cle Créditos do Estado cle Mato CÍosso - REGULARIZE c dá

outras providôncias", no intuito de ampliar bcneficio liscal, objctivando atingiÍ a todos os

contribuintes/dcvcdorcs de créditos tributários c não tributários illdicados na propositula.

A propositura pretende manter os beneÍicios Iiscais (tributários ou não) da LE

10.5191201'/, excluindo do referido diploma legal apenas a limitação tempoÍal para a concessão

daqueles beneficios.

Ao excluir o Iimite temporal, a propositura pretende igualar o trâtamento fiscal

conferido â todos os contribuintes/devedores dos créditos fiscais

Dtn suura, a propositula cstá, poftanto, a lnanter a collccssão dos bcncfioios fiscais

excluir a sua limitação temporal; 1ogo, a sua collccssão passaria a ser auloriTâda a qualqucr tclnpo.

Av. André Artônio Maggi, n."06. SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiâbá MT(LMF)
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Ao dcnr.rbar a limitação temporal para a concessão do REGULARIZE, a propositula

interlta iguâlar o tmtarnento conÍbrido aos contlibuiDtcs/dcvcdoÍcs inadirnplcntcs do crédito Íiscal

quc ftlarn bcncticiados pelo RITGUL^ltlZts com aqueles que não obtiver-am tal benellcio.

P:rrênteses: 
^ntes 

de prosseguinnos, consjgna-se que as trânscrições a seguir
(neste item) serão extÍâídas da página da Secretâria do Tesouro Nacional junto à

<<<htlps://sisweb.tesouro.gov.br/âpcx/Ilp 2501:9::::9:P9 ID PUBLIC^C^O A
NLXO:10000>>>. Accsso crr 14 sct 2022. às I 1h57.

A propositura visa alnpliâr a concessào dc bcnclÍcios Iiscais; tais benelicios podern

scr conccituaclos corro (lrcgritos c glifos nossos):

(...) disposições prelerenciais da legislação, que concedem benesses a ceÍos
agentes econômicos que não estão disponiveis aos demais. Os beneÍicios geram
efeiios monetariamente quantificáveis, tanto pam o ente que os concede, quanto
para os agentes econômicos beneficiários. (...) os efcilos dos beneficios são os
seguintes:
1. !gIê-p-êS94!-Ee!e!is!édQ: melhom da situação econômica na folmâ de:

i) acréscimo de receita (recebem do govemo uma quantia em diúeiro);
ii) extincão de obriqacão de paqamento de receita âo cnle concedente: ou
iii) diminuicào de despesa (desconto no montante que paearia em obrisacôes iunto
ao sovemo);
2. Para o ente concedente: ptAl4_da siluaçãajaa!ô
a) acréscimo de despesa ou assunÇâo de dividâs ípâsâ âo beneficiário uma ouantia
em diúeiro ou assume obrieacão de Dagamento): ou
b) diminuiÇão de receita (desconto no montante que receberia dos beneficiários).
(...).
18. Os beneficios podem âluar sobrc a rcceita (isenções, remissões, anisliâs, €tc.)
ou sobre despesa ou divida (slrbsídio financeiro ou creditício, por exemplo) do ente

concedente,

Os beneficios que a propositura pretende conceder são da espécie benefícios fiscais,

os quais podem ser definidos como (negrito e grifo não são nossos):

(...) coniqúq abrargcilc das disposiÇôes preicrcnciais da legislâçào que concodcm
vantagcns a dclcnninados agentes ecolômicos, que atendem algun critério
específico estabelecido, que nào cstào dispo iveis aos demais âgenles que rtão se

enquadram no rel'erido crilório. A concessão desscs bcncficlos, considerâdos dc
fornlâ ampla, causâ impâclo nas contas públicas dos entes dâ Fedoraçào, seja por

meio de renimcia dc rcccilas ou de aunrento dc dcspesas ou assunçào rlc dividas.

Podern ser clâssiijcados como beneficios lribulários, Ílnânceirl)s, crcdilicios ou

outros bcnc[icios flscars.

^!. 
André A,lônio Maggi, n.' 06, Setor A CPA CEP:78049901 Cuiâbá MT (l-lvl')
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A conccssão ilTcstÍitâ dos bcncficios fiscais cstcs podcln tu carátcr tributário e,/ou

não tdblÍáio (financeiros, crediticios e oúros beneficios fiscais) por qucm não tc lcgitinidadc
I1o processo leSislativo traz uln dcsconforto à administração pública por criar óbices ao

cumprilrento das suas atribuiçõcs, pois, concrctamcntc, a conccssão de beneiicios nada rnais é que

renúncia de receitÂs, que inpacla diretamente à prcstaÇào do scrviço público para o qual o órgão

1'oi criâdo.

Para todos os cÍbitos da análisc desta propositlLra. a rcnúncia dc rcceita ou â

renúncia fiscal (grifàs e negrito abdixo são nossos):

Rç.lirc-sc ao clcit! finâncciÍo decon'ente dâ conccssão dc bcnclícios trihutários ou

de beneÍicios relativos:r outm nálurcza dc Íeceita, que impliquenr cm dimiruiçio
no monlântc oriqinalnenle previ§1o das rcccitas pirblicas relacionadas aos

rcspcctivos bcncfioios concedidos. (...). 
^ 

rcnúncia dc rcccila oco|re colnrr

expressào da vontade do onlc público c pressupõe â presença dc lodos os reqL' cirô<

à nâterializaçào da rcocita passjvcl de renúuciâ. (...).
(...) pode se deÍlnir renirncia fisqal (Cl'/88, art. 153, §'1", III) qrtrto a rlllullç1a dç
rcccitâs dcconcnlc da concessáo clc qqaisoucr tipos de l;eneflçtqs t'Ls!!rs qr!ç

causenl este tiDo dc il1lDâclo diminuicão rrâ ârrecadacão Dotencial ou concretâ
das reccitas públicâs oriqinÂlmente previstÂs nos rcsultâdos liscâis do enIe.

Assiln. a rcnúncia dc rcccita é o eieito imediato da conccssão tlo benellcio llscal.

Dito isso, dcvc scr infomrado que os bcncficios liscais da LE 10.5'79120).1

apresentados fcla lropositura não sio novidadcs, pois, cle tenpos em tcmpos, a admülistração

pública cstadual concede aos contribuintes/devedorcs o direito ao parcclarncnto e ao abatinlcnto dc

juros e lnulta no pagarncnto dos üéditos fisüis.

O quc é noviclade na propositura é a completa rctirada (dos ciisposiliy9! dq L!
10.579/2017 quc pretende ver alterados) dc todo c oualquer limitc tclnporal pnra a conccssão de

benofi clos fi scais ao oontribui[te/devodor inadilnplente.

Na verdade, a proposituÉ visa ampliar o progmma REGULARIZE de forma

desmedida, pois as regras de âlteração propostas atingirão todos os contribuintes/devedores que

estão em situação ilaegular perante os órgãos executivos nominados na mencionada LE

t0.579/2011.

Excnrflitl!rti\Jrncr)te, constata-se quc a I9Cgl39--9l!g!!!gl do âr1. 8" dâ LE

10.579/2017 previâ quc os créditos do Estado, relativos à Taxa de Rcgulação, Fiscalização c

Av. André Anlônio Massi, n.'06, SetoÍA CPA - CEP: 78049-901 Cuiabá MT(LMl-)
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Controle (TRFC), devida à Agêrcia de Regulação dos Serviços Públicos Delegados (Ager/MT),
poderiam ser liquidados mediante parcclamcnto c dcscontos dc juros c multa sc o fato gerador do

tributo tivesse ocorrido até 31 de dezembro de 2015.

O afi. 8" da LE I0.579i2017 1bi âltcrado pcla I-E I0.993/2019, passando a adrnitil o
benelir-io fiscal sc o 1àto gcrador do tributo (TRFC) tivcssc ocorrido até 3l dc dczcmbro de 2016.

Recertemente, o mesmo art. 8o da LE 10.5'79/2017 fot alteíado pela LE 11.48212021,

passando a scr a redação atualmente em vigor, admitindo o bencficio fiscal desde que o fato gerador

do túbuto (TRFC) tivcssc ocorido até 31 de dezembro d€ 2020.

Assim, pelos termos atuais da LF, l0.5't9/201't, se o fâto gerador do tributo (TRFC)

ocoreu â partir de 1' de janêiro de 2021, o coitribuinte que se encontrar inadimplente a partir de

tal data não teria direito a paúicipar do REGULARIZE.

É contra isto que vem a propositura; ou seja, ela vem para eliminar a referida bâÍeira
temporal, buscando gârantir â todo e quâlquer contribuinte inadimplente do TRFC o dirçito de

padicipar do REGULARIZE.

O mesmo art. 8" da LE 10.57912017 tâmbém garante ao devedor do cródito não

tributário (penalidades e/ou multas administrativas contratuais) da Ager igual direito, com as

mesras limitações temporais conferidas ao TRFC, cujas barreiras a propositura também busca

romper. E lrão é só a Ager a ser atingida, mas a propositura também busca demrbar o limite
temporal também de créditos não tributários (penalidades e/ou multas adminishativas contratuais)

peftencentes a outros órgãos da Administração Iúdireta do Poder Executivo; são eles:

- lnstituto de Defesa Agropecuária do Estado de Mato Grosso (lndea/MT): redação dada pcla
propositura ao an. 0'da LE 10.5702017:
- Superintendência de Proteção e Defcsa do Consumidor (ProcoÍL/MT): redação dada pela
propositura ao art. lO daL8 10.579/201'l:,
- Secretaria de Estado de Meio Ambiente (Sema/MT): redação dada pela propositura ao art. 11 da

LE t0.579/2017l,
- Departamento Estâdual de Trânsito de Mato Grosso (DetradMT): redação dada pelâ propositura

ao art. 12 da LE 10.579/2017.

Pela visào da propositura, o direito em obter o REGULARIZE precisa dcixar de ser

exceção, passando a ser rcgra geral.

Àrirrd.é A"tôrt" l"Í"ggl, r.'06, S. @
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Ocone que isso fcrc a lógica fiscal, pois:

(...) â concessão de beneÍicios implicâ logicamente trâtâmento diferenciado,
conespondcndo a uma excepcionâlidade, visto que, se fossem concedidos a todos
de formâ geral e indistinta, nào seria mais um beneÍicio, mas sim mera situaçâo d€
normalidade. Essa carâcterística deve ser respeitada na elâboração e

implementação dessa formâ de políticâ pública. No enlânto, se forem concedidos
"benefícios de caráter geml" corno uma escolhâ de politicâ trlbutária do ente, então
esscs valores também devem ser repoÍâdos, âiDda que não se carâclcrizc1n
propriamente como benefícios na essência do conceito, o qual implica prornover o
objetivo de incentivar/influenciar o comportamento dos agentes econômicos/âtores
sociâis.

SigniÍica dizer que, pelâ Iógica da propositura, bastaria ser contribuinte/devedor
inadimplerte do crédito tributário (TRFC) ou não t butário (penalidâdes e/ou multâs) pâra ter
direito ao beneficio fiscal (parcelamento do vâlor principâl com redução de multa, juros e outras
pel1âlidades).

Ocorre que o lisco de considerar como coisa comum algo que é, atualmente,

concedido de fonna excepcional a alguns pode atrapalhar a política tributária, pois a medida

deixaria de ser um beneficio esporádico, vindo a estimular o inadimplemento, a impontualidade,

causando dcsestirnulo ao adimplemento, à pontualidade, impedindo ao órgão arrecadador do Poder

Exccutivo de exercer o poder de previsibilidade de sua arecadação com maior precisão e estimar o

volume da receita a seÍ arrecadado.

A patiÍ dessas EXPLICACÕES NECESSÁRIAS, deixa-se assente que a

propositura podc scr rcjcitada pelos fundamentos abaixo.

(A) Eln consulta à LL 10.57912\1'7, obtórn-sc a infonnação de ser ela liuto da

iniciativa lcgislativa do scnhor Covcrrador'à ópoca, o qual cnviou sua rnensagern a esle Parlarrrerrlo

Da inteDção de obter o recebimento rie dívidas .já veicidas justarncntc para ofcrcccl lneios à

rcgularizaçào dc dóbitos dos adninistrados (contdbuintcs/dcvcdores), bern como criar ambientc

favorávcl ao dcscr'lvolvirncnto cconômico diantc das cliliculclades econôrnicas pclo qual o Estaclo

pessava, viabiiizando o ingÍcsso dc rcccita nos oolies públicos.

I3!úlesr§: em Íazào também das dificuldaclcs ecorôInicâs, apenas 03 (rôs) mcses

aPós a cntrâdit em vigor dâ citada Lh, Ioi lambérr promulgada a hmcidâ
Constilucional n." 81, de 22 do lovcmbro de 2017. que inslituiu "o Rcgine de
RecupeÍação Fiscâl no ânlbilo dos Oryamenlos l'iscal e da Scguri<Ladc Social do

Estado de Mato Grosso', para vigorar pelo tcnpo corespondente â cillco

Av.AndréAntônioMaggi.D.'06.SekrÍA CPA CLP: 78049-901 Cuiahá MI(LMl)
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exercicios financeiros a paÍir do cxercicio de 2018 (aÍ. 50 do Ato dâs Disposiçôes
Constitucionais Transiiórias da Constituiçào do Estado de Mato Grosso), restando
claro que o período €conômico do Eslado naquele ano e nos seguintes era, e ainda é
(pelo noticiado), de dificuldade financeim.

PaÍindo dessa constatação e do que dispõe o art. 39, pârágrafo único, II, d, da

Constituição do Estado de Mâto Grosso (CE), conclui-se que a natureza dâ matéria exige - por
cnvolver a manutenção das atribuições de órgãos da Administração Pública a iniciativa do scnhor
Govemador do Estado.

Confimra cssa percepção o teor do aft. 30, § 4", cla Lei Complclncntar Estadual n."
429, dc 21 dc julho de 201 l, que "Dispõc sobrc a organização, cstmtura c conrpctôncias da Agôncia
dc Regulaçào dos Serviços Públlcos Delegâdos do Estado de Mato Grosso e dá oúras

lrovidências"; ir? yel-ólJ:

41. 30 (...).

§ l" Será obrieatória a apropriacão â título de receita própriâ da AGER/MT de
todos os rccursos anecadados no desempenho das atividades de contrâtação,
permissão, âutorizaÇàô, fiscalizaçào e regulaçâo estabelecidas na legislação.

§ 2'Compete exclusivamente à AGER/MT a arrecadação de suas receitas próprias,
bem como deliberar â respeito do depósito e da aplicâcão de suâs disponibilidâdes
de câixa, respeitadâ â obrigâtoriedâde de operâção em instiluiçôes financeiras
oficiâis.
(..)
§ 4'As r€ceitâs próprias âuferidâs pela AGER/MT. mediânte a cobrânçâ de tâxss
de regulação e liscalização ou outras receitas a estas equivalentes, s9!19!!g
poderão ser utilizÀdÀs DârÀ íinânciâr Às desDesss relscionâdas com o exercício
das atividades que lhes são conferidas nesta lei complementar.

É assim, porque os créditos estaduais (tributários e não tributários) a serem

parcelados ou terem seus montantes âbatidos peftencem a órgãos do Poder Executivo e somente

poderão ser utilizâdâs parâ finânciar as despesâs relâcionadas com o cxcrcicio das atividâdes que lhes são

coderidas, competindo a tal Podcr, pÍivativamcnte, a competência para tratar do tema, pois só ele

tem a condição técnica de infomar se o funcionamcnto e a cfctivação das atribuições de seus

órgãos sofreúo algum prejuízo na hipótese de aprovação de propositura como a ora apreciada.

^qui, 
portànto, Apârccc â primcira inconstitucioDalidâde, consistentc na

violàção do àÍt,39, pàÍágrafo único, ll, rl dâ CE, dccorrcntc dâ propositurâ ter o condão dc

âtingir a Íilncionâlidâdc c as atribuiçõcs dos órgãos beneficiários dàs reccitâs tributárias/nio
tÍibutáÍiâs,

9

»^v. ^ndré 
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(B) A partir do algumento supra, pcrccbc-se que a propositurâ acaba tambóm por

violar o art. 113 do Àto das Disposiçôes Constituciorais Transitódas da Corstituição F'ederal
(ADCT/CF), cujo clispositivo exige a apresentação do cstudo do impacto or'çamentár-io e financclro
quaudo houver rcnúncia de receita, como ó â hipótcse da propositura eln apÍcço.

F se-se que as rcgras do texto original da LD 10.51912011 f-oram aprovaclas, porque

a irliciativa legislativa clo senhor Governador lôi deviclarnente acompalhada "dc rc]atório dc

impacto orçarnentário elaboraclo pela SccÍctaria dc Estado dc Fazcnda" (tlccho da Mcnsagcm n."
21l2AI1 ao l'L 176/2017, quc gcrou a citada I-D).

O Govcn'lador adotou tal providência, porque a Ager e os demais órgãos citados na

LE 10.579/2017 aplicam as receitds dos seus respectivos créditos liscais em seus ser-viços públicos,

conlbnrc já afinnado no iteü (A).

PaÍindo dessa prcmissa, toda vez que qualquer beneficio fiscal é concedido nos

nresmos moldes da LE 10.5'79/2017 ou em medida que lhe dê maior amplitude dcveria c dcve

estar acompanhado do cstudo do impacto oqameltário e financeiro.

Em selldo âssim, â propositura deveria também obsewar, além do ADCT/CF, o
disposto na Lei Complementar Federal (LCF) n." l0l/2000, especialmente o afiigo 14, I e II e § l":

AÍ. 14. 
^ 

concessào oLr ampliaÇào de incenlivo ou bcnllicio dc nâlurcza tibutária
dÂ qual decom rcnú cia de receita deverá eslar âcompanhad!! !lç cúqlat!]4 d9
impâcLo orça!]lcl1tário-finencciro no exercício em que deva iniciar sua viqCt ja e

nps dois seE'uintes, alcndcr ao disposto na lci de diretrizes oÍçamenlárias e a pelo

rrcnos umâ dâs scguilllcs condiÇões:
I - demonstmÇão pclo proporcrlc dc que a renürcia tõi consideradâ rla estinralivâ
de receita da lei orçâmentária, nâ finrna do aÍ. 12, c dc quc não afctará as rrrelas de
resultados Íiscais previstas no anexo púprio dà 1ci dc diÍclizcs orçârnentáriâs;
II - estar aconlpanhâda de medidas dc comporsaçâo, no pedodo meocionado
no caput, por rrcio do aurnerto de receita, proveniente da elevaçào dc aliquolâs,
ampliação da base de cálculo, mdorâção ou criação de tributo ou conribuiçào.
§ l!A renúnciâ colllprcondc anisliâ, Íemissão, subsídio, crédito prcsurllido,
conccssâo dc iscnçâo em câráler nào geral, âlteração dc âliquotâ ou nrodificação de
basc dc cálculo quc unpllqrLe reduçào disoriminadá dc lributos ou contribuiÇôes, e

outros beneÍicios oue qofrespondam a tratarnento dilàrencii4q.
- grifamos -

Pxrôrlcscs: Da mcsma Ionrra, a propositura viola o ârl. 12 da l.ei Complenrcrtar
Estâduâl (LCE) n." ó14, dc 05 dc fevereiro de 2019, ouJa rcdaçâo é semelhante âo

dâ lranscíção supra.

Av. A.dré A.rônio Massi, n.'06. SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(LMI)
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Não fossc isso suficiente, a propositura viola orientação do Supremo Tribunal

Fcdcral STF quânto à recessidade dc apresentâção do referido estudo de impacto (ADI 6074,

Relatora ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado eÍn 2111212020, PROCESSO ELETRONICO

DJe-042 DIVULG 05-03-2021 PUBLIC 08-03-2021).

Por essâs razõcs, vcrifica-se que a propositura pâdccc de incon§titucionâlidade e

de ilegalidàde, pois fcrc tanto o art, 113 do 
^DCT/CF 

quânto o art. l'1, I c tt, § l', da LCF

t0l/2000 c o ârl. l2 da L( L ol41201s.

(C) Ademais, pode-se dizer que â propositurâ também adentra em matéria de

natureza orçamentária, relacionada aos gastos tributários/não tributários, os quais são aqueles quc

\ isâm âtender objeli\ os económicos e sociais.

ln casu, a propositura pensâ que suas regÍas atenderão todos os

contribuintes/devedores dos órgãos mencionados a partir do art. 8" ao art 12 da LE 10 5'791201'7

(com Íedação da propositura).

A propositura idealiza aumentar a disponibilidade econômica do

contribuinte/devedor inadimplente através da medida proposta, pois ela promove a renúncia llscal

talto de natureza tributária quânto a de caráter não tributário, entretanto a matéria proposta âcaba

por adentrar em questõcs orçâmentárias pelo potcncial de rcduzir o aporte financciro que é

direcionado aos órgãos afetados pela benesse proposta, afetândo a quâfltiflcação dâs Ieceitas Íutulas

a serem arecadadas pelos referidos órgãos do Executivo citados naLE 10.5'79/?n11

A estimativa de teceita orçadâ pela LOA (Lei Orçamentária Anual) que é lei dc

iniciativa exclusiva do Poder Executivo - tende, então, a não ser alcançadâ em prejuizo dos órgãos

por conta da renúncia fiscal.

Se a propositura afeta receita orçada para órgão do Executivo, estc terá dificuldade

em cumpnr com suas at buições e conservar sua estrutuÍa, vindo a prejudicar o atendimento da

cidadania pela má prestação do scrviço público.

Como a tnatéria orçalnentária é da iniciativa do Chefê do Poder Executivo, lnas a

prcscnte propositura é dc iniciativa Parlamcntar, tcm-se que esta autolia é ilcgitimâ

constitucionalmentc, pois viola o disposto no ad. 162 da CE, cspecjallnente o s(ru inciso Ill'

e". e"a.e ettto"i" l'r'uggi, n:oa, SeiorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT (LMF)
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Logo, tem-se por inconstiÍucionâl â propositnrâ, pois clâ violâ o disposto no âÍt.
162,III, da CE.

(D) Não bastasse isso tudo, o Estado de Mato Grosso ainda está sob o regime de

recuperação Íiscal.

O Estâdo pennanecerá sob esse regime por 05 (cinco) exercícios financeiros,

contados do exercicio financeiro do ano de 2018; ou seia, o regime de recuperação se encerrará

apenas no fim do exercicio de 2023, não sendo trais aplicável ao exercício linancciro do ano de

2024.

O Estâdo de Mato Grosso e todos os demais entcs federativos não estão em

condições de abrir mão de Íeceitas tributiíias e não tributárias sem uma compensação, exceto sc o

contrário restar demonstrado em estudo próprio.

O Podcr Público não podc desprezar, poÍanto, rcccitas para o seu bonl

funciulamelto, espccialmellte quando sc cstá saindo dc unr período dc cscassez financcira; aliás, o

Estaclo âinda convalcsce da má gestão financeira, quc o obr'igou a âdotar o rcmédio amar'go do

rcginle de recuperaÇão fiscal, que thc propr)rcit»lou algum 1ôlego

ILessalte-sc, ainda, que a vitalidade estatal loi coloca<la à prova aiida no curso c1o

rcgimc cle recuperação fiscal por conta da pandemia do corolavir-us (SARS-CoV-2). O tsstado a

estii supcrando, rnas o periodo clc colvalescôncia é longo, rnerecendo cuiclados proporcionais à

situâÇão djantc da ince eza quanio ao potenclal do rel'erido vir-us, r'azão pela qual a propositLLra

pode ser vista como sugestão dc p|ovldôncia violadora do Prillcípio (inrsiiiucional da

Proporcionalidade, visto que não reslou dclnollstrada a suâ adequação à atualidadc administrativa'

Dcssa forma, ao desconsiderâr o regimc rlc recupcração fiscâI, tcm-se quc â

propositura é i[constitltcio[al por violrr o ârt. 50 do ADCT/CE. bcnr como o Princípio

Constitucionâl da Pr.oporcionâlidadc.

(E) Sai[clo da scara coDstitucional e aoalisando o aspccto regirncntal, tefi-sc que o

cstaclo cie calamidacle pírblica dccoreüte do Decreto Estaduôl (DE) n.'' 424' dc 25 de lnaÍço de 202{)

lquc ''Declara estado de calanidadc pública no âmbito da Ad]njr)istração Púb1ica l]stadual, em

razão dos impactos socioeconômicos e financeiros dcco(entcs da pandcrnia causada pelo agcnte

CoIL»lavirus (COVID-19)."1 teve os scus efêitos prorrogados somcntc até o dia 3{J de sctclnbro dc

2020, porlneio do DE n." 523, de l6 dejunho dc 2020

Ar. Arü'ó 
^"tôri" 

Iú"CCi 
"',(16, 
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Na atualidadc, portanto, a decretação de cstado de calâmidnde pitblica cstá coln 1!!3
validadc exaurida, pois nào houve renovação posterior, proüogando a dccrctação da siluação

calarritosa, não obstânte aincla existir a possibilidade da rctorrada de mediclas restritivas diaoto da

iDcerlezâ do potencial agtessol clas novas cepas,

Dessa fonna, apesar das rcssalvas sanitiírias, mas considerando que o Estâdo de

Calamidade Pública não está mais om vigênciâ em nosso ordenâmento jurídico, há a perda

superveniente do objeto da propositura.

Assim, resta caracterizada a ausência de intelesse no prosseguimento da propositura,

uma vez que ela intenta regulamentar o período pandêmico, o qual se enconta superado por hora,

tomando desnecessária a sua materializâção no ordenamento juridico, estando prejudicado o seu

exame pela perda do objeto.

Ern hipóteses semclhantes à espécie, tem decidido o Supremo Tribunal Federal pela

extinção anômala do processo de controle nonnativo abstrato, motivada pela perda supervcniente de

seu objeto, que tanto pode decorer da revogação do ato impugnado como do exaurimento de sua

eficácia. Mutatis, mutanclis, con(1Ía-se, a propósito, a jurisprudência da Cofie Suprema:

Trata-se de arguiçào de descumprimenlo de preccilo fundamenlâI, com.pedido
liminar, proposta pelo GOVERNADOR Do ES]ADO Do AMAP^, com

fundamento nos aÍs. 102, § 1", da Conslituição Federal e 2", I, da Lci 9.882/99,

com o objetivo de invalidar a âherâção promovida pela Asselnbleia Legislaliva do

referido Estado no âí. 10, I, a e b, lI e III, da Lei amapaense 846, dc 20 dejulho de

2004 - Lei de Diretrizes Orçamentárias pâra o ano de 2005, resultante de emenda

parlamentâr ao projeto de lel de iniciativa do Poder Execulivo, mantida quando da

apreciação do vcto parcial do Chefe do relerido Poder. (-..) Decido Destâco do

pârecer da Procuradoria Geral da República, fls. 310-315, lâvrâdo p€lo eminentc

Procurâdor-Geral, ProL Cláudio Fonteles: '(...) 15. Por fiIn, observa-se que â

impossibilidade juridica do pedido também se revelâ no fato de as normas da Lci
de DiÍetrizes Orçâmenláriâs (Lei n' 846/2004) já sc haverem exâurido com a

promulgaçào da Lei OrÇamentária Anual (Lei n' 877/2005), conlonne
entendimeito tâmbém explicitado pelo eminente Ministro Relator Sepúlveda

P€rtence nos autos da 
^DPF- 

n'63_^P. 16. Ante o exposto, o parecer é pelo não

corúecimento da presente arguição de descumprimento dc preceito fundâmental

(...)' (Fls. 312-315) Correto o parecer. Registre_se que, no caso, as normas da Lci
de Dirctizes Orçamentárias (Lei n" 846/2004) se exauriram com a promulgação da

Lei OrÇamentária Anuâl (Lei 8?7/2005), confonnc explicitado pelo eminente

Ministro Sepúlveda Pellence nos autos da ADPF n" 63/AP. Do exposto, nego

segui ento ao pedido.

.lv. e"a.t e,rtonio twuggi, n."06, setorA-cPA CEP|78049-901 Cuiabá-MT(LMF)
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(ADPF Í." 64/AP, Relator o Ministro Carlos Velloso, dccisão monocrática,

DJ 13/6/05).

PoÍ mâis csta razão! â propositur'â não merece prospcrar'! pois o seu obieto sc

perdeu diantc da nio pÍoÍÍogâçâo do Decrcto Estâdual qtrc dcfiniâ datâ final pâÍâ â vigência

do cstado de câlamidadc pública.

Por todo o exposto, visltunbram_se questões constitucionâis e legais que conÍiguram

óbices à aprovação do Projeto de Lci N." 553/2020. Já em relação ao Projeto de Lei N.'99612021'

constata-se sua prejudicialidade pela falta de objeto.

E o parccer.

III - Voto do (â) Relator (a)

Pelas razões expostas, cm fâcc da inconstitucionalidade c da ilegâlidadc, voto

contÍário à aprovação do Proicto dc Lei N.'553/2020, de autoria do Delutado Valdir Baranco. e

voto pcla preiudicialidade do Projeto dc Lei N." 99{12021, dc âutoria do Dcputado CilbeÍo

CâÍÍâni

Sala dâs Comissões, e-CG, a" \ L a" zozz.

l;t
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IV - Ficha de Votâção

lNõEJEI
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1:::+l

Proieto de Lei n.'553/2020 e Proieto de LeiN." 996/2021 Parecer N.' 977l2022lCCJ tt
Rcunião da Cornissão cnl

Relâlor (a):

Voto Relator (a

Pelas razões cxpostas, enr Íâcc dâ inconstitucionalidade c dâ ilcgalidade, voto contrário à

aprovação do Plojeto de Lei N." 553/2020, de autoia do Dqrutado Vtldir Baüanco, c voto pela

udiciâlidade do Proieto de Lei N." 996/2021. de autoda do D Gilbcrto Cattani.

Posiçiro na Comissào

Av AndÍé Antônio Mâggi, n." 06, SetoÍ A CPA - CEP: 78049-901 Cuiabá - MT (LMF)
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Reunião 22ê Reunião Ordinária Híbrida

Data O6lLZl2O22 Horário 14h00min

Proposição Projeto de Lei ne 553/2O2O "Apenso 996/2A21"

Autor (â) Deputado Valdir Barranco

Membros Titulares Ausentê Sim Não Abstenção

Deputâdo Dilmar Dâl Bosco x tr tr x tr !

Deputado Sebastião Rezende

Vice Presidente
tr tr ! x tr !

Deputêdo Dr. Eugênio tr tr x ! tr !

Deputado Delegado Claudinei tr a ! a tr !

Deputado Max Russi E tr tr x ! n

Membros Suplentes

Deputâdo Cârlos avâllone ! tr tr tr ! !

Deputedo Xuxu Dal Molin ! ! tr tr tr !

Deputedo Fãissal tr tr tr tr n tr

Deputadâ Jânaina Riva ! tr tr tr ! !

Deputado or. Gimenez tr ! tr tr u D

SOMA TOTAL 4 0 0

cERTlFlco: Matéria relatada pelo Deputado Dilmar Dal Bosco, sendo aprovada pela maioria dos

membros com parecer çontrário, e pela preiudicialidade do Projeto de tei ne 996/2021 em apenso.
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